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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MACHADO
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE AGRÍCOLA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, mesmo que em sentido 
contrário ao postulado, circunstância que não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Na esteira do REsp 1.348.633/SP, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973, a Primeira Seção reafirmou a orientação de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço rural mediante a 
apresentação de início de prova material, desde que corroborado 
por testemunhos idôneos.
3. "A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de 
prova material, para fins de comprovação de atividade rural, 
certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste a 
qualificação como lavrador e, ainda, contrato de parceria agrícola 
em nome do segurado, desde que o exercício da atividade rural seja 
corroborado por idônea e robusta prova testemunhal" (AgInt no 
AREsp 1.939.810/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022).
4. "A título de início de prova material, a declaração do sindicato de 
trabalhadores rurais, ou mesmo a carteira de filiação, erige-se em 
documento hábil a sinalizar a condição de rurícola de seu titular, 
prestando-se a prova testemunhal para complementar e ampliar a 
força probante do referido documento" (AgRg no AREsp 

Documento eletrônico VDA45844300 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 26/02/2025 13:02:12
Publicação no DJEN/CNJ de 28/02/2025. Código de Controle do Documento: 3889731b-9a36-4fa8-91f3-14318796a953



577.360/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 7/6/2016, D Je de 22/6/2016).
5. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu consignou que a 
prova testemunhal não havia ampliando a eficácia da documentação 
apresentada, circunstância que esbarra no óbice da Súmula 7 do 
STJ.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MACHADO
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE AGRÍCOLA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, mesmo que em sentido 
contrário ao postulado, circunstância que não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Na esteira do REsp 1.348.633/SP, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973, a Primeira Seção reafirmou a orientação de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço rural mediante a 
apresentação de início de prova material, desde que corroborado 
por testemunhos idôneos.
3. "A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de 
prova material, para fins de comprovação de atividade rural, 
certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste a 
qualificação como lavrador e, ainda, contrato de parceria agrícola 
em nome do segurado, desde que o exercício da atividade rural seja 
corroborado por idônea e robusta prova testemunhal" (AgInt no 
AREsp 1.939.810/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022).
4. "A título de início de prova material, a declaração do sindicato de 
trabalhadores rurais, ou mesmo a carteira de filiação, erige-se em 
documento hábil a sinalizar a condição de rurícola de seu titular, 
prestando-se a prova testemunhal para complementar e ampliar a 
força probante do referido documento" (AgRg no AREsp 
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577.360/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 7/6/2016, D Je de 22/6/2016).
5. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu consignou que a 
prova testemunhal não havia ampliando a eficácia da documentação 
apresentada, circunstância que esbarra no óbice da Súmula 7 do 
STJ.
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ CARLOS 

MACHADO contra decisão de minha lavra, que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, por não 

caracterização da negativa de prestação jurisdicional e por incidência da Súmula 7 do STJ 

quanto ao pleito de aposentadoria rural por idade (e-STJ fls. 521/529).

Sustenta a parte recorrente, em síntese, que não pretende o reexame 

de provas, mas a possibilidade de ampliação da eficácia probatória dos documentos pela 

prova testemunhal, nos termos do Tema 638 e Súmula 577 do STJ.

Alega que, "para a comprovação do labor em tais períodos, havia ao 

menos um documento contemporâneo, qual seja, a certidão do imóvel rural que 

comprovava a aquisição pelo genitor de 30/08/1979 a 13/01/1982, além de outros 

extemporâneos" (e-STJ fl. 535), havendo prova testemunhal corroborando 

esse documento.

Por fim sustenta a nulidade do acórdão, por negativa de prestação 

jurisdicional, nos termos dos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015, por não ter acolhido os 

aclaratórios e observado tais provas.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido para ser 

reconhecido o seu direito à aposentadoria rural por idade.

Decorrido o prazo legal, a parte agravada não apresentou 

impugnação (e-STJ fl. 563).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhimento.
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No caso, o Tribunal de origem se manifestou de maneira clara 

acerca do afastamento da condição de segurado especial ante a insuficiência probatória, 

conforme depreende dos trechos dos votos condutores dos acórdãos (e-STJ fls. 279/282 e 

EDCL 361/364):

Para comprovar o trabalho rural exercido, sem anotação em CTPS, nos 
períodos de 01/01/1973 e 15/06/1978 e de 21/08/1988 e 07/04/1991, o autor 
acostou aos autos: a) Declaração Sindical do exercício de atividade rural nos 
períodos de 01/05/1977 a 29/08/1979, e de 30/08/1979 a 13/01/1982 (id. 
134762176 - Págs. 25/28).
No entanto, referida declaração, por não ter sido homologada pelo INSS, não é 
hábil a comprovar o exercício de atividade rural, a teor do que dispõe o art. 
106, inciso III, da Lei nº 8.213/1991, com a redação dada pela Lei nº 9.063, de 
14/06/1995. b) Certidão de Casamento dos seus genitores datado de 1964, 
constando a profissão de seu pai de “lavrador” (id. 134762176 - Pág. 29). d) 
Certidão de Nascimento de seus irmãos, datados de 1967, 1969, 1970, 1972, 
constando a profissão de “lavradores” dos seus genitores (id. 134762176 – 
págs.32/35). e) Certidão de propriedade de Imóvel Rural datado de 1974 
comprovando a propriedade da terra em nome de Salvador Lopes de Souza e a 
aquisição pelo genitor do autor Valdivino José Machado em 30/08/1979 até 
13/01/1982 (id. 134762176 - Pág. 31).
Entretanto, tais documentos apenas comprovam a propriedade de imóvel rural, 
e não a condição de segurado especial da parte autora, não fazendo prova 
efetiva do desempenho de atividade rurícola nos períodos alegados na inicial.
Saliente-se que a declaração do exercício de atividade rural, emitida em data 
próxima ao ajuizamento da presente ação tem valor probante correspondente 
aos depoimentos testemunhais, não possuindo eficácia de prova material.
Logo, verifica-se que tais documentos são extemporâneos aos períodos que o 
autor pretende comprovar seu labor rurícola, não podendo ser aceitos como 
início de prova material.
Assim, ausente o início de prova material, incide, no caso, o entendimento 
sumulado desta Corte de que a prova exclusivamente testemunhal não basta a 
comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício 
previdenciário (Súmula149/STJ).
Dessa forma, não restaram comprovados os períodos de atividade rural pelo 
autor conforme requeridos na exordial, ante a falta de início de prova material.
[...]
Assim, considerando que o conjunto probatório foi insuficiente à comprovação 
pleiteada, seria o caso de se manter a improcedência da ação, não tendo a parte 
autora se desincumbido do ônus probatório que lhe cabia, ex vi do art. 373, I, 
do CPC/2015.
No entanto, o entendimento consolidado pelo C. STJ, em julgado proferido 
sob a sistemática de recursos repetitivos, conforme art. 543-C, do CPC/1973 é 
no sentido de que a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, 
implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do 
processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito, propiciando ao 
autor intentar novamente a ação, caso reúna os elementos necessários.
[...]
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DA 
PARTE AUTORA, para extinguir o processo, sem resolução do mérito, com 
fulcro no art. 485, IV do CPC/2015, julgando prejudicada, no mérito, sua 
apelação, nos termos deste arrazoado.
Em nova análise dos autos verifico que assiste razão, em parte, à embargante, 
no tocante à possibilidade de reafirmação da DER para o momento em que 
implementou os requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de 
contribuição, tendo em vista seu direito à percepção do benefício que lhe seja 
mais vantajoso.
Portanto, passo análise do pedido de concessão da aposentadoria por tempo de 
contribuição, devendo constar do voto os termos a seguir:
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"Conforme pesquisa junto ao CNIS/Dataprev, observo que a parte autora 
continuou trabalhando após o ajuizamento da presente ação (22/06/2018). (e-
STJ fls. 261/263):
[...]
Deste modo, de acordo com a regra prevista pelo artigo 17 da EC nº 103/2019, 
o autor deveria cumprir um período adicional de 50% (cinquenta por cento) 
sobre o tempo restante para cumprir 35 (trinta e cinco) anos na data de entrada 
em vigor da referida norma (13/11/2019).
No caso dos autos, o período adicional de 50% (cinquenta por cento) 
corresponde a aproximadamente 07 (sete) meses e 24 (vinte e quatro) dias. 
Sendo assim, considerando que em 28/10/2021, o autor possuía 35 (trinta e 
cinco)anos, 07 (sete) meses e 21 (vinte e um) dias de tempo de 
serviço/contribuição, forçoso concluir que restaram cumpridos os requisitos 
para a concessão da aposentadoria nos termos do artigo 17 da EC nº 103/2019.

Do que se vê, não há que se falar em nulidade por negativa de 

prestação jurisdicional, porquanto, no acórdão impugnado, o Tribunal a quo apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, contudo 

em sentido contrário à pretensão recursal, o que não se confunde com o vício apontado.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do CPC/2015, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão da 
decisão recorrida ou erro material.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e 
com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
3. "A ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, visando 
à mera rediscussão do mérito da causa, dado seu caráter excepcional" (AR 
5.696/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, D Je 
07/08/2018).
4. Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl na AR 5.306/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2019, D Je 
27/09/2019).

Assim, ainda que a parte recorrente considere insubsistente ou 

incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há 

necessariamente ausência de manifestação. Não há como confundir o resultado 

desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, motivo pelo qual não se constata 

violação dos preceitos apontados.

Quanto ao mérito, observa-se que, na esteira do 

REsp 1.348.633/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, a Primeira Seção reafirmou a 

orientação de ser possível o reconhecimento do tempo de serviço rural mediante a 

apresentação de início de prova material, desde que corroborado por testemunhos 

idôneos.

A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de prova 
material, para fins de comprovação de atividade rural, certidões de casamento 
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e nascimento dos filhos, nas quais conste a qualificação como lavrador e, 
ainda, contrato de parceria agrícola em nome do segurado, desde que o 
exercício da atividade rural seja corroborado por idônea e robusta prova 
testemunhal. (AgInt no AREsp 1.939.810/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, D Je de 
19/4/2022).

Além do mais, "a título de início de prova material, a declaração do 

sindicato de trabalhadores rurais, ou mesmo a carteira de filiação, erige-se em documento 

hábil a sinalizar a condição de rurícola de seu titular, prestando-se a prova testemunhal 

para complementar e ampliar a força probante do referido documento" (AgRg no AR Esp 

577.360/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/6/2016, D Je 

de 22/6/2016).

No presente caso, consta dos autos que o Tribunal de origem 

manteve a sentença de improcedência do pedido de averbação da atividade rural, por 

entender que a parte autora não havia preenchido os requisitos legais para o seu 

deferimento, não tendo a prova testemunhal ampliado a eficácia da prova testemunhal 

(vide transcrição anterior, de e-STJ fls. 279/282 e EDCL 361/364).

Dessa forma, o Tribunal de origem não desconsiderou a 

jurisprudência desta Corte Superior, mas decidiu a questão ora ventilada com base na 

realidade delineada à luz do suporte fático-probatório dos autos, ao entender que a prova 

testemunhal não ampliou a eficácia do início de prova material apresentada.

Assim, a reforma do julgado, sob o fundamento de que houve 

comprovação do exercício de atividade rural no período pleiteado, de fato, demandaria 

reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, inviável em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VOTO-VISTA DO MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES. 
ALINHAMENTO COM A POSIÇÃO DO NOBRE COLEGA. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. INÍCIO 
RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL RECONHECIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS E CORROBORADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ AFASTADO.
1. A controvérsia gira em torno do preenchimento dos requisitos para a 
concessão de pensão por morte à autora.
2. A jurisprudência do STJ se mostra firme no sentido de que o 
reconhecimento de tempo de serviço rurícola exige que a prova testemunhal 
corrobore um início razoável de prova material, sendo certo que o rol de 
documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, inscrito no 
art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente exemplificativo, e 
não taxativo.
3. Segundo a orientação do STJ, as certidões de nascimento, casamento e 
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óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais, ficha de inscrição em Sindicato 
Rural, contratos de parceria agrícola, podem servir como início da prova 
material nos casos em que a profissão de rurícola estiver expressamente 
mencionada desde que amparados por convincente prova testemunhal. 
Precedentes: AgRg no AR Esp 577.360/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, D Je 22/6/2016, e AR 4.507/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
Terceira Seção, D Je 24/8/2015.
4. O acórdão recorrido concluiu desconsiderar as provas materiais, afastando a 
decisão do juízo sentenciante que presidiu a instrução do feito, que bem 
valorou as provas ao ter estabelecido contato direto com as partes, 
encontrando-se em melhores condições de aferir a condição de trabalhador 
rural afirmada pelo autor e testemunhas ouvidas. 5. O juízo acerca da validade 
e eficácia dos documentos apresentados como o início de prova material do 
labor campesino não enseja reexame de prova, vedado pela Súmula 7/STJ, 
mas sim valoração do conjunto probatório existente. Precedentes: AgRg no R 
Esp 1.309.942/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, D Je 11/4/2014, e AgRg no AR Esp 652.962/SP, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, D Je 3/9/2015. 6. Recurso Especial provido. (REsp 
n. 1.650.326/MT, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/6/2017, DJe de 30/6/2017, grifos no original).
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. 
REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. 
PROVA MATERIAL INCONSISTENTE E CONTRADITÓRIA. 
TESTEMUNHAS QUE NÃO CONFEREM AMPLITUDE AO INÍCIO DA 
PROVA MATERIAL. VÁRIOS LAPSOS DE ATIVIDADE URBANA NOS 
REGISTROS DO CNIS. DESCARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
SEGURADO ESPECIAL. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DESARMÔNICO. RECURSO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ ao afirmar que o 
exercício de atividade urbana, por si só, não descaracteriza a condição de 
Segurado especial, vez que se admite a descontinuidade no exercício da 
atividade rural.
2. No caso dos autos, contudo, as provas materiais apresentadas estão em 
confronto com os registros do CNIS do autor, que apontam diversos vínculos 
de atividade urbana, suficientes a descaracterizar a sua condição de 
Trabalhador Rural.
3. Neste caso, verifica-se que o acervo testemunhal produzido apresenta-se 
inadequado, por ser contraditório, para evidenciar a pretendida situação de 
Trabalhador Rural da parte autora.
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp 
1.372.614/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020) .
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE RURAL. 
EFICÁCIA AMPLIATIVA DA PROVA TESTEMUNHAL. TEMPO DE 
SERVIÇO ANTERIOR À DATA DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO TIDO 
POR DEMONSTRADO PELO TRIBUNAL A QUO. COMPROVAÇÃO DE 
TODO O PERÍODO CONTROVERTIDO. NÃO RECONHECIMENTO. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE DE ORIGEM. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural, deve ser 
demonstrado por início de prova material e ampliado por prova testemunhal, 
ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.
2. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou que, conquanto a prova testemunhal tenha sido 
suficiente para fins de reconhecimento do exercício de labor rural em período 
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anterior à data do documento mais antigo, não teve o condão de ampliar a 
eficácia do início de prova material para todo o período controvertido.
3. A alteração dessas conclusões, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor 
do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp 859.244/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/04/2019, D Je 29/04/2019). 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 
aplicou ao recurso especial o óbice da Súmula 7/STJ, pois rever a duração e o 
impacto dos vínculos trabalhistas urbanos na condição de segurada especial da 
agravante exigiria sim o revolvimento de fatos e provas, na medida que o 
Tribunal a quo não foi específico quanto ao ponto, não tendo sido opostos 
embargos de declaração para esclarecimentos pormenorizados dos 
acontecimentos no período da carência do benefício pleiteado.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp 1.077.269/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, D Je de 25/09/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. DECLARAÇÃO DO SINDICATO RURAL. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. POSSIBILIDADE. HOMOLOGAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. COMPLEMENTAÇÃO POR ROBUSTA PROVA 
TESTEMUNHAL.
I - A declaração do sindicato representa início de prova material, apta ao 
reconhecimento da condição de trabalhador rural do seu titular, quando 
corroborada por robusta prova testemunhal capaz de complementar e ampliar 
sua força probante. Precedentes.
II - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1.412.803/PB, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/11/2015, D Je 
de 17/11/2015.).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.487.697 / SP
Número Registro: 2023/0389517-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50010536420184036115

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MACHADO
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MACHADO
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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